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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo Interno – nº. 0000737-53.2016.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Telemar  Norte  Leste  S/A..  Adv.:  Wilson  Sales  Belchior.
OAB/PB nº. 17.314-A.

Agravado: João  Teodoro  Dantas.  Adv.:  Edmundo  Vieira  de  Lacerda.
OAB/PB nº. 8.540. 

EMENTA: AGRAVO INTERNO – RECLAMAÇÃO
-  INTEMPESTIVIDADE  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE EXTINGUIU O PROCESSO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  –
IRRESIGNAÇÃO –  APLICABILIDADE  DO  ART.
50  DA  LEI  Nº  9.099/95  –  VIGÊNCIA  DO
CPC/73  –  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  -
ALEGAÇÃO  DE  PRIVAÇÃO  DE  ACESSO  AOS
AUTOS  –  AUSÊNCIA  DE  PROVA  -
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

-  Embora  a  Lei  nº.  9.099/95,  ao  definir  os
efeitos  da  interposição  dos  embargos  de
declaração em face de acórdão proferido pelo
Turma Recursal, se ateve apenas a situação
em que a sentença é desafiada, entendo pela
aplicação  subsidiária  da  regra  contida  no
Código de Processo Civil, que não faz distinção
entre  sentença  e  acórdão,  aplicando-se
portanto, em ambas as hipóteses.

- Os embargos de declaração opostos contra
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acórdão  de  turma  recursal  proferido  sob  a
vigência da redação original do art. 50 da Lei
dos Juizados  Especiais  apenas suspendem o
prazo  para  interposição  de  outros  recursos,
ainda que o acórdão que os rejeitar venha a
ser  publicado  sob  a  vigência  do  CPC/2015,
como  no  caso,  porquanto  o  ato  jurídico
perfeito e acabado que configurou hipótese de
incidência  da  regra  de  suspensão  foi  a
oposição  dos  aclaratórios,  não  podendo  o
novo  Código  retroagir  para  modificar  seus
efeitos.

- Em que pese os argumentos arguidos com
relação à possíveis prejuízos suportados, em
virtude da extinção de Turma Recursal, cabe à
parte colacionar documentos a comprovar que
esteve privada de seu direito de acesso aos
autos.  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Segunda  Seção
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, em negar provimento ao recurso,  nos termos do voto
do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de Agravo Interno interposto pela Telemar
Norte  Leste  S/A. contra decisão monocrática  (fls.  169/171v) que
extinguiu a presente  Reclamação, sem resolução do mérito, mantendo
em sua íntegra o acórdão proferido pela Turma Recursal da Quarta Região
da Comarca de Sousa, nos autos da Ação Declaratória de Inexigibilidade
de  Cobrança  de  Tarifa  Mensal  Telefônica  c/c  Repetição  de  Indébito,
ajuizada por João Teodoro Dantas, que julgou parcialmente procedente
o pedido. 
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Em decisão monocrática, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz  considerou intempestiva  a  Reclamação,  porquanto interposta
após o trânsito em julgado da decisão, extinguindo, assim, o processo
sem resolução do mérito.

Insatisfeita,  a  agravante  alegou,  em  suas  razões
recursais, a inaplicabilidade do art. 50 da Lei nº. 9.099 contra acórdãos
proferidos  por  Turmas  Recursais,  defendendo  a  interrupção  do  prazo
para apresentação da presente reclamação.

Argumentou  que  teve  o  seu  direito  de  acesso  aos
autos prejudicado em virtude da extinção da Turma Recursal da Comarca
de Sousa,  por  meio  de ato  da Presidência  deste Tribunal  de  Justiça,
quando os processos passaram a tramitar perante a Turma Recursal da
Comarca de Campina Grande.

Asseverou que o acórdão foi publicado no Diário de
Justiça do dia 20 de abril de 2016, apenas um dia antes da extinção
mencionada.  Aduziu,  ainda,  que  o  processo  permaneceu  indisponível
para cópia até o dia 03/06/2016, prejudicando sua defesa. 

Por fim, requereu o provimento do agravo, para
reformar  a  decisão  monocrática,  afastando  a  intempestividade
decretada, com o regular processamento dos presentes autos.

Contrarrazões não ofertadas pelo reclamado, apesar de
devidamente intimado à fl. 191.

É o relatório.

V O T O 

O cabimento da reclamação encontra-se prevista no art.
988, I, II. III e IV do Código de Processo Civil/2015, “in verbis”: 
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“Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte
interessada ou do Ministério Público para:

I – preservar a competência do tribunal;

II – garantir a autoridade das decisões do
tribunal;

III – garantir a observância de enunciado de
súmula vinculante e de decisão do Supremo
Tribunal Federal em controle concentrado de
constitucionalidade;

IV  –  garantir  a  observância  de  acórdão
proferido  em  julgamento  de  incidente  de
resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de
incidente de assunção de competência;” 

Por  seu  turno,  o  parágrafo  5º,  inciso  I,  do  digesto
processual citado, preconiza:

“§5º É inadmissível a reclamação:

I – proposta após o trânsito em julgado da
decisão reclamada;

(...)”

Como  se  depreende  da  dicção  legal,  é  vedado  o
cabimento  da  ação  quando  proposta  após  o  trânsito  em julgado  da
decisão reclamada.

No  caso  dos  autos,  o  recurso  inominado  interposto
pela reclamante contra a sentença proferida pelo Juizado Especial Misto
da Comarca de Cajazeiras foi julgado pela extinta Turma Recursal da
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Quarta Região, em 20 de março de 2009 (fls.  83v/87),  e o acórdão
impugnado nesta reclamação foi publicado no Diário da Justiça no dia 14
de maio do mesmo ano (fl. 87v).

Contra  o  acórdão  foram  opostos  embargos  de
declaração, no dia 18 de maio de 2009 (fl. 88v), ou seja, no quarto dia
do prazo recursal, de um total de 15 (quinze) dias, considerando que
este prazo é o mesmo para a interposição de recurso extraordinário. 

Na ocasião do seu julgamento, em 11 de setembro de
2009, foram rejeitados os embargos de declaração (fls. 99/100v), sendo
publicado apenas em 20 de abril de 2016 (fls. 102/103). Desse modo, o
prazo recursal voltou a correr no primeiro dia útil seguinte, qual seja, 25
de abril de 2016.

Por meio da ato da Presidência nº. 38/2016 (fl. 105),
publicado  em  25/09/2016,  foram  suspensos  todos  os  atos  e  prazos
processuais em curso nas turmas recursais até o dia 06 de maio de
2016, sendo prorrogado até o dia 23 de maio do corrente ano, por meio
do ato da Presidência nº. 48/2016 (fl. 106).  

Na  data  da  oposição  dos  embargos  de  declaração,
vigoravam o Código de Processo Civil de 1973, que estabelecia a regra
de que os prazos eram contados de forma corrida, e a redação original
do art. 50 da Lei Federal n.º 9.099/1995, segundo a qual os embargos
de declaração, quando interpostos contra sentença, suspendiam o prazo
para recurso. 

Muito embora a Lei nº. 9.099/95, ao definir os efeitos
da  interposição  dos  embargos  de  declaração  em  face  de  acórdão
proferido pelo Turma Recursal, se ateve apenas a situação em que a
sentença é desafiada, entendo, nesse ponto, pela aplicação subsidiária
da regra contida no Código de Processo Civil, que não faz distinção entre
sentença e acórdão, aplicando-se portanto, em ambas as hipóteses. 

Outrossim, estabelece o art. 14 do Código de Processo
Civil de 2015 que a norma processual não retroagirá e será aplicável
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imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada. 

Como se denota da dicção do dispositivo legal supra,
opostos os embargos de declaração contra acórdão de turma recursal
proferido  sob  a  vigência  da  redação  original  do  art.  50  da  Lei  dos
Juizados  Especiais  apenas  suspendem  o  prazo  para  interposição  de
outros  recursos,  ainda  que  o  acórdão  que  os  rejeitar  venha  a  ser
publicado sob a vigência do CPC/2015, como no caso, porquanto o ato
jurídico  perfeito  e  acabado que  configurou  hipótese  de  incidência  da
regra de suspensão foi a oposição dos aclaratórios, não podendo o novo
Código retroagir para modificar seus efeitos. 

Como o prazo se iniciou sob a vigência do Código em
revogação, deve ser contado de modo linear, seguindo o disposto no art.
508, do CPC/1973, nos mesmos moldes do recurso extraordinário. 

Nesse  sentido,  foram  elaborados  os  enunciados  nº.
267 e 268, do VII Fórum Permanente de Processualistas Civis – FPPC,
veja-se:

“Enunciado  267.  Os  prazos  processuais
iniciados  antes  da  vigência  do  CPC  serão
integralmente  regulados  pelo  regime
revogado.

Enunciado  268.  A  regra  de  contagem  de
prazos em dias úteis só se aplica aos prazos
iniciados após a vigência do Novo Código.”

Nesse  mesmo  entendimento,  colaciono  os  seguintes
julgados:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A
EXCECUÇÃO  -  REJEIÇÃO  PRELIMINAR.
INTEMPESTIVOS.  CONTAGEM  DO  PRAZO
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ANTES  DA  VIGÊNCIA  DO  NOVO  CPC.
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE
1973.  PRINCÍPIO  DO  TEMPUS  REGIT
ACTUM. CITAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA.
COMPARECIMENTO  ESPONTÂNEO  TERMO
INICIAL.  1.  Os  prazos  processuais  iniciados
antes  da  vigência  do  novo  CPC  serão
integralmente regulados pelo regime revogado,
com fundamento no princípio do “tempus regit
actum”. 2. O art. o art. 214, §1º do Código de
Processo Civil de 1973 (correspondência com o
artigo 239 §1º do CPC/15) dispõe que o réu que
comparece  espontaneamente  aos  autos,  dá-se
por citado no momento em que evidencia esse
comparecimento.  Nesse  sentido,  entendo  que
não há vícios nos autos. 3. Correta, portanto, a
decisão da magistrada que rejeitou os embargos
à execução, porquanto interpostos fora do prazo
legalmente  previsto.  4.  Não  havendo
comprovação nos autos de que a apelante foi
impedida de apresentar os embargos no prazo
legal,  mantém-se  a  decisão  que  rejeitou  os
embargos  diante  da  intempestividade.  5.
Recurso  conhecido,  mas  não  provido.  (TJDF,
Acórdão  n.  960300,  20160110354270APC,
Relator: GISLENE PINHEIRO 2ª TURMA CÍVEL,
Data de Julgamento: 17/08/2016, Publicado no
DJE: 23/08/2016. Pág.: 161/177)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
INTEMPESTIVIDADE.  TEMPUS  REGIT
ACTUM.  DIREITO  INTERTEMPORAL  E  LEI
PROCESSUAL NO TEMPO. A máxima "tempus
regit actum" deve prevalecer, no sentido de que
os  atos  anteriores  à  vigência  da  lei  nova
regulam-se não por esta, mas pela lei do tempo
em que foram praticados. A exceção seria a lei
retroativa,  que afastaria  a  aludida regra,  mas
disso não se trata o novo CPC. Sendo assim, os
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prazos processuais  iniciados antes da vigência
do novo CPC devem ser regulados pelo regime
revogado,  motivo  pelo  qual  tanto  o  quantum
como  a  contagem  em  dias  úteis  somente  se
aplicariam aos prazos iniciados após a vigência
do  novo  normativo,  ante  o  direito  subjetivo-
processual  adquirido.  Nesse  sentido,  dispõe  o
art.  522  do  CPC/73  que,  "das  decisões
interlocutórias caberá agravo, no prazo de dez
dias, na forma retida, salvo quando se tratar de
decisão suscetível de causar à parte lesão grave
e de difícil reparação, bem como nos casos de
inadmissão  da  apelação  e  nos  relativos  aos
efeitos em que a apelação é recebida, quando
será  admitida  a  sua  interposição  por
instrumento". Interposto recurso, portanto, sem
que haja a observância às normas relativas ao
direito intertemporal, de forma intempestiva, já
que observado parte de prazo da lei revogada e
parte de prazo da nova lei, o não seguimento
daquele  é  medida  que  se  impõe.  Recurso
conhecido  e  não  provido.  (TJDF,  Acórdão  n.
954502,  20160020076773AGI,  Relator:  ANA
MARIA  AMARANTE  6ª  TURMA  CÍVEL,  Data  de
Julgamento:  13/07/2016,  Publicado  no  DJE:
19/07/2016. Pág.: 354/375)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
CONTAGEM  DO  PRAZO.  RECURSO
INTERPOSTO  CONTRA  ACÓRDÃO
PUBLICADO  NO  DIA  17.3.2016.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  2/STJ.
APLICAÇÃO  DO  ANTIGO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  (ART.  178).  DIAS
CORRIDOS.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO. 1.  Cuida-se  de  recurso
ordinário  interposto  contra  acórdão  cuja
publicação ocorreu no dia 17.3.2016 (fl. 264); a
parte  impetrante  alega  que  o  prazo  deve  ser
contado nos termos da Lei 13.105/2015 (Novo
Código  de  Processo  Civil),  ou  seja,  apenas

11

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        



Processo nº. 0000737-53.2016.815.0000

computando os dias úteis em sintonia com o art.
219 do NCPC.  2.  No caso em tela,  o  recurso
ordinário foi interposto em 11.4.2016, quando o
prazo  recursal  já  havido  fluído,  uma  vez  que
deve ser contado nos termos fixados pelo art.
178 do antigo Código de Processo Civil de 1973,
em  conformidade  com  o  Enunciado
Administrativo STJ 2: "Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça"
(aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na Sessão  de
9.3.2016).  Recurso  ordinário  não  conhecido.
(STJ,  RMS nº.  51.363-RJ,  Rel.  Min.  Humberto
Martins, j. em 04/08/2016, DJe 17/08/2016).

Sendo assim, o prazo retomou o seu curso em 24 de
maio de 2016, encerrando-se em 02 de junho de 2016. A reclamação foi
proposta em 07 de junho de 2016, restando, portanto, intempestiva.

Em que pese os argumentos da reclamante quanto à
possíveis prejuízos por ela suportados, em virtude da extinção da Turma
Recursal  da Comarca de Sousa, não vislumbro, no caso, documentos
hábeis  a  comprovar  que  a  mesma esteve  privada de  seu  direito  de
acesso aos autos.  

Os  documentos  acostados  não  fazem  prova  do
alegado,  portanto,  não  justificam a  reforma da  decisão  monocrática,
devendo-a ser mantida em sua totalidade.

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO
PRESENTE AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes,  João  Alves  da  Silva.  Ausentes  justificadamente  os
Desembargadores Saulo Henriques de Sá e Benevides e Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 26 de abril de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                            R e l a t o r

11

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        


